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ESTATUTO

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS
Art.
1º - A Associação Ambientalista Corrente Verde, doravante denominada por CORRENTE VERDE, é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e duração por tempo indeterminado, com sede no município de Santa Maria da Vitória, Estado da Bahia e foro na Comarca de Santa Maria da Vitória-BA.

Art.
2º - O CORRENTE VERDE não distribui entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.

Art. 
3º - No desenvolvimento de suas atividades, o CORRENTE VERDE, observará aos princípios da legalidade, impessoalidade, probidade, moralidade, economicidade e da eficiência e não admitirá controvérsias de raça, credo religioso, cor, gênero ou político-partidárias também nas suas dependências ou em seu quadro social.

Art. 
4º - O CORRENTE VERDE tem por objetivos: 

a) Desenvolver programas de conservação e recuperação da Fauna e Flora de todas as Bacias Hidrográficas do Estado da Bahia principalmente a da Bacia do Rio Corrente, inclusive nas suas respectivas nascentes;

b) Desenvolver programas de gestão ambiental que favoreçam a manutenção da diversidade biológica, a produtividade, a capacidade de satisfazer as funções ecológicas e econômicas das Bacias;

c) Promover e apoiar ações de natureza educativa ambiental, cultural e de comunicação que possibilitem a melhoria da qualidade de vida e do bem-estar das populações e o desenvolvimento sustentável da Bacia do Rio Corrente e de todas as Bacias do Estado da Bahia;

d) Promover, apoiar, elaborar e encomendar projetos, estudos e materiais pedagógicos de interesse da Associação;

e) Organizar conferências, seminários, encontros e cursos de interesse da Associação e seus associados e utilizadores, dentro do âmbito dos seus objetivos;

f) Incentivar contatos com agentes sócio-econômicos, técnicos e culturais, interessados em apoiar as ações da Associação;

g) Organizar e formar guias para turismo, especialmente ecológico;

h) Icentivar e organizar turismo, especialmente ecológico;

i) Conservação do Cerrado, Caatinga, Floresta Estacional, Campo Rupestre,  Área de Tensão Ecológica e demais formas de vegetação em diferentes estágios de sucessão, bem como a preservaçãio das matas ciliares, contribuindo para a perenização do patrimônio natural e cultural, permanência dos recursos naturais de valor paisagístico, histórico, étnico, estético e assegurar o uso sustentável da biodiversidade nos ecossistemas e a consequente garantia dos processos naturais, do equilíbrio ambiental e do bem-estar social;

j) Apoiar e consolidar estudos e pesquisas sobre os aspectos históricos,  culturais e desenvolvimento de recursos humanos;

k) Promover ações comunitárias e de pesquisa em saúde ambiental, voltadas para a preservação e assistência, baseado nas áreas de atuação em: apoio ao gênero e sua socialização; informação, educação e comunicação; desenvolvimento interinstitucional e intercâmbio em saúde ambiental;

l) Promover propostas para criação, implantação e manutenção de Unidades de Conservação de uso sustentável e de porteção integral;

m) Organizar e manter atualizado um banco de dados com informações técnicas, científicas de qualquer natureza, pertinentes ao domínio do Cerrado e da Caatinga, sobretudo na área de atuação do CORRENTE VERDE;

n) Mobilizar para o desenvolvimento de ações comuns, as organizações de base comunitária (OBC’s) e organizações não- governamentais (ONG’s) locais que trabalhem com questão ambiental, gestão da água e saneamento e a preservação do patrimônio histórico-cultural;
o) Promover e elaborar projetos na área de geo-referenciamento urbano e rural destinados a subsidiar ações que visem o planejamento e os Planos Diretores dos municípios do Estado da Bahia;
p) Implantar e monitorar projetos, inclusive de informática, que visem a melhor operacionalidade da Gestão Pública, especialmente nas atividades ambientais;
q) Capacitar as famílias que vivem do extrativismo vegetal para a produção artesanal organizada sem degradar o ambiente;
r) Defender permanentemente a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, o respeito à criança e ao adolescente, a democracia, a liberdade e a autodeterminação dos povos.
Art.
5º - A fim de cumprir suas finalidades, o CORRENTE VERDE se organizará em tantas unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão pelas disposições estatutárias.

Art.
6º - O CORRENTE VERDE tem autonomia administrativa e financeira, nos limites deste Estatuto e da Legislação pertinente, para a prática de atos e realização de qualquer atividade compatível com as atribuições definidas no Art. 4º do presente Estatuto.

Parágrafo Único – Como pessoa jurídica de direito privado, o CORRENTE VERDE tem competência para:

a) Firmar contrato com pessoas físicas ou jurídicas nacionais, estrangeiras ou internacionais, estabelecendo relações jurídicas que tenham como objetivo a realização de atividades concernentes com o seu objetivo e em consonância com as atribuições que lhe competem;
b) Firmar protocolo de intenções, convênios, ajustes, acordos ou qualquer outro instrumento para ação conjunta ou trabalho em cooperação com pessoas físicas, jurídicas pública ou privada, nacionais, estrangeiras ou internacionais; desde que no intuito de criar oportunidades para a realização de seu objetivo e que não exceda os limites que lhe são impostos por  este Estatuto ou por disposição legal;
c) Manter intercâmbio com outras entidades técnicas ou científicas especialmente com instituições afins, para troca de informações que interessem ao objetivo da própria Associação Ambientalista Corrente Verde;
d) Firmar protocolo de intenções, convênios, ajustes, acordos ou qualquer outro instrumento com institutos, fundações, universidaes públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais para desenvolver estudos, programas e pesquisas científicas de qualquer natureza pertinentes aos biomas Cerrado e Caatinga para a proteção da herança cultural, histórica, geológica, arqueológica, espeleológica e paleontológica, destinados ao conhecimento cultural e melhoria da qualidade de vida da comunidade.
Art. 
7º - O CORRENTE VERDE terá duração por prazo indeterminado.

CAPÍTULO II

DOS ASSOCIADOS

Art.
8º - Poderão ser associados pessoas físicas ou jurídicas da comunidade urbana ou rural, nacional ou internacional que aceite o projeto da Associação e o presente Estatuto, tenham aptidão para desenvolver as suas atividades no âmbito do objetivo da Associação.

Parágrafo Primeiro – A proposta de admissão apresentada à Direção, subscrita por dois associados e pelo proponente, deve consignar a expressa aceitação do presente Estatuto e ser aprovada pela Assembléia Geral.

Parágrafo Segundo – A admissão de novos associados só poderá ser deferida com fundamento na patente aptidão do interessado para o desenvolvimento da atividade que se propõe execre na Associação ou na necessidade flagrante dessa atividade para prosseguimento dos seus fins, cabendo, em qualquer caso, recurso em caso de recusa por parte da Assembléia Geral, nos termos legais.

Art. 
9º - Os membros integrantes da Associação Ambientalista Corrente Verde distinguem-se nas seguintes classes de associados:

a) Honorários – são associados honorários aqueles que tendo prestado relevantes serviços à Associação, adquiram tal qualidade em Assembléia Geral e por proposta da Direção .
b) Fundadores – são associados fundadores as pessoas físicas ou jurídicas como tal identificadas na ata constituinte da Associação ou no respectivo ato de constituição legal.
c) Efetivos – são associados efetivos todos os que, habilitando a contribuir com as suas capacidades ou trabalho para os objetivos da Associação, tenham sido admitidos nessa qualidade, posteriormente à constituição da Associação, por liberação da Direção, observados os parágrafos 1º e 2º do Art. 8º.
d) Benfeitores – pessoas físicas ou jurídicas que façam doação relevante, em recursos financeiros ou quais outros bens, para o patrimônio da Associação Ambientalista Corrente Verde.
Art.
10º - São direitos dos Associados, quites com suas obrigações sociais:

I. Votar e ser votado após o prazo de120 dias de filiação para os cargos eletivos;
II. Tomar parte nas Assembléias Gerais;
III. Solicitar quaisquer esclarecimentos por escrito sobre as atividades da Associação;
IV. Solicitar a sua exoneração, se for o caso;
V. Convocar assembléia geral extraordinária juntamente com 50% (cinqüenta por cento) dos associados.
Art.
11º - São deveres dos Associados:

I. Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;
II. Acatar as decisões da Diretoria;
III. Pagar em dia as suas contribuições;
IV. Agir solidariamente na defesa dos interesses da Associação.
Art.
12º - Os sócios não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos do CORRENTE VERDE, salvo aqueles deliberados pela assembléia geral.

CAPÍTULO III

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 
13º - São órgãos do CORRENTE VERDE:

a) Assembléia Geral;

b) Diretoria;

c) Conselho Fiscal;

d) Conselho de Fundadores

Parágrafo Primeiro – Os titulares da Diretoria e do Conselho Fiscal, serão eleitos trienalmente, sendo admitida a reeleição de seus membros.

Parágrafo Segundo – A Associação remunera seus dirigentes que efetivamente atuam na gestão executiva e aqueles que lhe prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na região onde exerce suas atividades.

SEÇÃO I

Da Assembléia Geral

Art. 
14( - A Assembléia Geral é o órgão máximo, autoridade suprema do CORRENTE VERDE.

Art.
15º - São membros natos da Assembléia Geral todos os integrantes relacionados no Art. 9º

Art. 
16º - Compete a Assembléia Geral:

a) Definir a política conservacionista e preservacionista a ser praticada a cada ano pela Associação;

b) Aprovar planos e programas anuais de trabalho para a Associação Ambientalista Corrente Verde;

c) Aprovar o orçamento anual e os créditos adicionais, ouvindo o Conselho Fiscal;

d) Decidir, ouvindo o Conselho Fiscal, sobre o Relatório de Atividades, a Prestação de Contas e o Balanço Geral da Associação pertinentes ao exercício do ano anterior;

e) Deliberar, mediante parecer do Conselho Fiscal, sobre a alienação e aquisição de bens imóveis; bem como a respeito de doações com encargos para a Associação Ambientalista Corrente Verde;

f) Delegar os membros da Diretoria, à exceção do Diretor Executivo, por se tratar de função de confiança, com provimento na conformidade deste Estatuto, e do Conselho Fiscal da Associação;

g) Homologar a indicação de nome, feita pelo Presidente, para provimento do cargo de Diretor Executivo do CORRENTE VERDE;

h) Deliberar sobre as decisões adotadas “ad referendum” desse mesmo Conselho Deliberativo, pela Diretoria Executiva, nos casos em que a relevância da matéria e a urgência do posicionamento da Associação não permitirem o transcurso do tempo necessário para a convocação de uma reunião do mesmo Conselho Deliberativo;

i) Decidir sobre a destituição de membros da Diretoria Executiva, nos termos deste Estatuto e na conformidade das normas regimentais internas;

j) Deliberar sobre projetos selecionados, a serem executados diretamente pela Associação ou com sua participação; e que não estejam em perfeita consonância com a política conservacionista aprovada pelo próprio Conselho Deliberativo para o ano em curso;

k) Aprovar as alterações e reforma do Estatuto da Associação Ambientalista Corrente Verde;

l) Deliberar sobre a extinção desta Associação, com observância ao disposto nas disposições legais aplicáveis “in casu”;

m) Resolver sobre os casos omissos neste Estatuto;

n) Criar premiações.

Art. 
17º - As reuniões da Assembléia Geral são presididas pelo Presidente da Associação, que terá direito, nas Assembléias, apenas ao voto de desempate.

Art.
18º - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente, 2 (duas) vezes por ano:

I -
até o dia 30 de abril, para apreciar e julgar o Relatório de Atividades, a Prestação de Contas e o Balanço geral da Associação, do ano próximo findo;


II -
até o dia 20 de dezembro para aprovar o plano de trabalho e orçamento da  Associação a serem executados no ano imediatamente subsequente; e para eleição dos dirigentes do CORRENTE VERDE e homologação de nomes indicados para provimento do cargo de Diretor-Executivo;

III -
extraordinariamente, sempre que for regularmente convocado para deliberar sobre assunto de sua competência, de acordo com o disciplinamento específico contido no Regimento Interno; ou que nela se enquadre dada a relevância da matéria, assim entendido por maioria simples de votos, em reunião conjunta da Diretoria Executiva com os Conselhos Fiscal e de Fundadores.
Art.
19º - As decisões da Assembléia Geral serão válidas quando adotadas por maioria simples de votos, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou no Regimento Interno da Associação.

Art. 
20º - A Convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede da Associação e/ou publicado na imprensa local, por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único – Qualquer Assembléia se instalará em primeira convocação com a maioria dos sócios e, em segunda convocação, com qualquer número.

Art.
21º - A Associação adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, para coibir a obtenção, de forma indivicual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios.

SEÇÃO II

Da Diretoria

Art.
22º - A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente, Primeiro e Segundo Secretário, Primeiro e Segundo Tesoureiro.

Parágrafo Único – O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, sendo admitida a reeleição de seus membros.

Art. 
23º - Compete à Diretoria:

a) Elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de programação anual da Associação;
b) Executar a programação anual de atividades da Associação;
c) Elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatório anual;
d) Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração de3 interesse comum;
e) Contratar e demitir funcionários;
f) Atender as solicitações do Conselho Fiscal nas matérias da competência deste;
g) Velar pelo respeito da Lei, dos Estatutos e das Deliberações dos órgãos Sociais da Associaçã e de seu regimento interno;
h) Praticar todos e quaisquer atos na defesa dos interesses e objetivos da associação e dos associados e na salvaguarda dos princípios associativos;
i) Negociar e assinar, em nome da associação todos os contratos, acordos, convênios, protocolos e demais formas de cooperação de forma a contemplar o estabelecido no presente Estatuto.
Art. 
24º - A Diretoria se reunirá a cada semestre ou sempre que se fizer necessário.

Art.
25º - Compete ao Presidente:

a) Representar o CORRENTE VERDE  judicial e extra-judicialmente;
b) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;
c) Presidir a Assembléia Geral;
d) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria
Art.
26º - Compete a Vice-Presidente:

a) Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;
b) Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
c) Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente.
Art.
27º - Compete ao Primeiro Secretário:

a) Secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral e redigir as atas;

b) Publicar todas as notícias das atividades da entidade.

Art.
28º - Compete ao Segundo Secretário:

a) Substituir o Primeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos;

b) Assumir o  mandato, em caso de vacância, até o seu término;

c) Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Secretário.

Art. 
29º - Compete ao Primeiro Tesoureiro:

a) Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração da Associação;

b) Pagar as contas autorizadas pelo Presidente;

c) Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

d) Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Associação, incluindo os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas;

e) Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;

f) Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;

Art.
30º - Compete ao Segundo Tesoureiro:

a) Substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas e impedimentos;

b) Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

c) Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro.

SEÇÃO III

Do Conselho Fiscal

Art.
31º - O Conselho Fiscal será constituído por 10 (dez) membros e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral.

Parágrafo Primeiro – O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria;
Parágrafo Segundo – Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até o seu término.

Art. 
32º - Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar os livros de escrituração da Associação;

b) Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da Associação;

c) Requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Associação;

d) Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

e) Convocar extraordinariamente a Assembléia Geral.

SEÇÃO IV

Do Conselho de Fundadores

Art. 
33º - O Conselho de Fundadores, composto por todos os associados que intervieram na fundação da associação, é o órgão consultivo da assembléia geral e visa zelar para que as atividades da associação estejam em conformidade com os seus objetivos estatutários.

Parágrafo Primeiro – O Conselho de Fundadores elegerá, entre seus membros, um presidente e dois secretários.

Parágrafo Segundo – O Conselho de Funddores se reunirá, por iniciativa do seu presidente, sempre que as circunstâncias o tornem necessário.

Parágrafo Terceiro – Os membros fundadores que exerçam cargos na Direção e no Conselho Fiscal, são elegíveis para os lugares de Presidente e Secretários do Conselho de Fundadores ou vice-versa, sem que se verifique qualquer incompatibilidade.

Art.
34º - Compete ao Conselho de Fundadores:

a) Indicar as linhas de orientação das atividades da Associação, em ordem ao cumprimento dos fins consagrados no  presente  Estatuto;

b) Apreciar o Plano de Atividades, O Relatório de Contas e o Parecer do Conselho Fiscal, que lhe será submetido pela Direção, desde que expressamente solicitado pelo Presidente do Conselho de Fundadores;

c) Eleger os titulares da Direção do Conselho Fiscal.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO

Art.
35º - O patrimônio do CORRENTE VERDE será constituído de bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, ações e títulos da dívida pública.

Art. 
36º - No caso de dissolução da Associação, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei 9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

Art.
37º - Na hipótese da Associação obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

CAPÍTULO V

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art.
38º - A prestação de contas da Associação observará no mínimo:

I. Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;

II. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da associação, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;

III. A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento;

IV. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 
39º - O CORRENTE VERDE, será dissolvida por decisão da Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, quando se tornar impossível a continuação de suas atividades.

Art.
40º - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta dos sócios, em Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.

Art. 
41º - Os casos omissos serão resolvidas pela Diretoria e referendados pela Assembléia Geral.

Art. 
42º - O presente estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação.
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